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adjudica e homologa a licitação modalidade Pregão Presencial nº 14/2019, declarando oficialmente 
vencedora a empresa abaixo:

FORNECEDOR: DP EVENTOS E PRODUÇÕES LTDA - ME - CNPJ: 13.414.329/0001-40
Valor Total do Fornecedor: 10.150,00 (dez mil, cento e cinquenta reais).

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 10.150,00 (dez mil, cento e cin-
quenta reais)
	 Primeiro de Maio, 08 de abril de 2019

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
PREGÃO PRESENCIAL nº 15/2019

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao disposi-
tivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa a licitação modalidade Pregão Presencial nº 15/2019, declarando oficialmente 
vencedora a empresa abaixo:

FORNECEDOR: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP  
CNPJ: 29.634.736/0001-01

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 12.975,00 (doze mil, novecentos e 
setenta e cinco reais)
	 Primeiro de Maio, 08 de abril de 2019

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 13/2019

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao disposi-
tivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 13/2019, declarando 
oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

FORNECEDOR: A K LUBRIFICANTES EIRELI - ME - CNPJ: 13.346.634/0001-42
Valor Total do Fornecedor: 19.531,00 (dezenove mil, quinhentos e trinta e um reais).

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 305.843,60 (trezentos e cinco mil, 
oitocentos e quarenta e três reais e sessenta centavos).
	 Primeiro de Maio, 08 de abril de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

Decreto  nº 4686/2019 de 05/04/2019
	 Ementa: 	
	 Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 194.455,00 (cento e noventa e quatro mil quatrocentos e cinqüenta e cinco 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação

EXTRATO DE CONTRATO Nº - 070/2019.
	 MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS ESTADO DO PARANÁ	
	 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2019.
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 CONTRATADA: XIP MANUTENÇÃO EM ILUMINAÇÃO PÚBLICA LTDA – ME.
	 CNPJ: 08.959.415/0001-07.
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR INSTALA-
ÇÃO DE PADRÃO DE ENERGIA TRIFÁSICO 3X200A NO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA BRANCA
	 VALOR: R$ 7.430,14 (SETE MIL QUATROCENTOS E TRINTA REAIS E QUATORZE 
CENTAVOS).
	 EMBASAMENTO LEGAL: ARTIGO 24, II, LEI Nº 8.666/93.   
	 VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.
	 DATADO DE: 08/04/2019.

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

	 Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no pro-
cedimento administrativo nº 069/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto no 
artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR INSTALAÇÃO DE PADRÃO DE ENERGIA TRIFÁSICO 
3X200A NO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA BRANCA e celebração de contrato com XIP MANUTEN-
ÇÃO EM ILUMINAÇÃO PÚBLICA LTDA - ME pelo preço total de R$ 7.430,14 (Sete Mil Quatrocentos e 
Trinta Reais e Quatorze Centavos).
	 Florestópolis, 08 de abril de 2019. 

Nelson Correia Junior
Prefeito do Município de Florestópolis

	 09.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.18.541.0013.2.309.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	  740 - 3.3.90.39.00.00	 03000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA  JURÍDICA	  	                  190.000,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.305.0011.2.321.	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - VIGIASUS
	  741 - 3.3.90.39.00.00	 01497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA	  		                      4.455,00
	 Total Suplementação:	  			                      194.455,00
	  	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Fede-
ral nº  4.320/64.
	 Redução
	 07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.12.361.0002.6.303.	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, 	
			   PRÉ ESCOLA, EJA E ESPECIAL
	  174 - 3.3.90.39.00.00	 01504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA  JURÍDICA 		                  190.000,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.305.0011.2.321.	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - VIGIASUS
	  421 - 3.1.90.04.00.00	 01497 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
			   DETERMINADO		                       4.455,00
	 Total Redução:				                    194.455,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  05 de abril de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeito

Trabalhadores movem ação de R$ 5 bilhões 
contra a Vale em Brumadinho

	 Entidades represen-
tativas de trabalhadores víti-
mas do rompimento da barra-
gem da Vale, em Brumadinho 
(MG), informaram ter impetra-
do uma ação coletiva contra a 
mineradora. Segundo o advo-
gado Maximiliano Garcez, as 
associações de classe pedem 
R$ 5 bilhões como indeniza-
ção pelos danos morais coleti-
vos e sociais provocados pela 
multinacional.
	 Em coletiva de im-
prensa realizada na manhã de 
hoje (9), Garcez explicou que 
a ação complementa o pro-
cesso movido pelo Ministério 
Público do Trabalho (MPT), 
acrescentando alguns pleitos.
	 "Nós também esta-
mos requerendo que a Vale 
fique responsabilizada até que 
o último familiar da vítima fa-
leça, nas próximas décadas, 
que se responsabilize por 
qualquer necessidade para 
mitigar o sofrimento dos fami-
liares, seja com relação à saú-
de física, seja com relação à 
mental. Requeremos que seja 
contratada uma empresa que 
monitore de maneira ativa a 
saúde física e mental dos fa-
miliares e que essa empresa 
tenha condição de determinar 
que a Vale pague qualquer ne-
cessidade a mais que exista 
no futuro", explicou.
	 "Por exemplo, se 
daqui a 20 anos um familiar 
das vítimas necessite de um 
acompanhante, que essa 
empresa tenha condição de 
determinar que a Vale faça 
esse pagamento. Se a pessoa 
precisar de uma prótese, de 
acompanhamento especiali-
zado", explicou acrescentando 

que semelhantes reivindica-
ções foram apresentadas em 
processos abertos contra mi-
neradoras da África do Sul.
	 Diferentemente da 
ação civil ajuizada pelo MPT, 
que tramitará paralelamente, 
as entidades reclamam repa-
ração por danos morais tanto 
às famílias dos funcionários 
que morreram durante a tra-
gédia como aos trabalhadores 
sobreviventes.
	 Ao todo, a ação pede 
que cada uma das famílias de 
trabalhadores mortos receba 
uma indenização de R$ 10 
milhões, montante próximo 
ao fixado pela mineradora em 
agosto de 2015, conforme de-
talhou em documento interno, 
posteriormente obtido pelo Mi-
nistério Público de Minas Ge-
rais (MPMG).
	 A indenização previs-
ta para cada trabalhador da 
Vale que estava presente no 
momento em que a estrutura 
cedeu é R$ 1,5 milhão. O valor 
pleiteado para os empregados 
que trabalhavam 
na região mas que 
não se encontra-
vam ali, na hora 
do rompimento, é 
R$ 1 milhão.
	 G a r c e z 
explicou que o 
valor da indeni-
zação por dano 
moral coletivo e 
social é superior 
à do MPT, de R$ 
2 bilhões, porque 
vieram à tona fa-
tos novos, como 
a margem de lu-
cro mais recente-
mente informada 

pela Vale. Somente no último 
trimestre de 2018, ressaltou, 
a empresa faturou US$ 3,7 bi-
lhões.
	 Segundo Garcez, a 
indenização por dano moral 
devida a cada trabalhador tem 
de significar "uma reparação 
condizente com o tamanho da 
tragédia e a dimensão da irres-
ponsabilidade com que a Vale 
atuou".
	 "Isso [o valor da ação] 
equivale 1h20 de lucro da Vale. 
Então, não consideramos que 
isso é um valor exorbitante. É 
um valor bem razoável, tendo 
em vista a tragédia que acon-
teceu e todas as medidas que 
poderiam ter sido tomadas 
para que isso não aconteces-
se, e também com o objetivo 
de que [a tragédia de] Bruma-
dinho não se repita".
	 "A gente considera 
que não basta apenas inde-
nização de cunho pecuniário. 
É necessário que exista um 
novo olhar em relação aos tra-
balhadores. A ação também 

tem esse objetivo. O pleito de 
dano moral coletivo, como ha-
via feito também o MPT, tem 
essa mesma lógica, que é [de 
evitar] que a Vale nunca mais 
adote o mesmo tipo de omis-
são, de irresponsabilidade da 
maneira como ela pratica mi-
neração no Brasil."
	 Balanço atualizado 
ontem (8) pela Defesa Civil 
de Minas Gerais confirma to-
tal de 224 mortes. A barragem 
da Mina do Córrego do Feijão 
rompeu-se em 25 de janeiro 
deste ano.
	 A tragédia de Bru-
madinho ocasionou, além 
da morte de funcionários da 
mineradora e moradores da 
cidade, a contaminação do 
Rio Paraopeba, que passou a 
apresentar nível de cobre 600 
vezes maior do que o normal, 
conforme apurou a Fundação 
SOS Mata Atlântica. O rio era 
responsável por 43% do abas-
tecimento público da região 
metropolitana de Belo Hori-
zonte.


